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Outras informacdes

Categoria Numero da Contratacao Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 225/2025 006.00457059/2025-73

1. Condicoes Gerais da Contratacao

1.1. Aquisicdo de etiquetas adesivas, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste
instrumento.

VALOR
VALOR
ITEM ITEM ESPECIFICACAO UNIDADE DE|QUANTIDADE UNITARIO ( TOTAL (se
se
COMPRAS [[S|AFISIC MEDIDA TOTAL N . nédo for
néo for sigiloso) .
sigiloso)
Aquisicado de
617450 (5069602 etiquetas Unidade 01 R$ 16.000,00 R$ 16.000,00
adesivas
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1.1.1. Em caso de eventual divergéncia entre a descricao do item do catalogo do sistema Compras.gov.br e as
disposicoes deste Termo de Referéncia, prevalecem as disposi¢oes deste Termo de Referéncia.

1.1.2. Este Termo de Referéncia foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual n° 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratac¢ao sao caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratacdo nao se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigéncia da contratacao é de 30 dias, contados da emissao da nota de empenho, na forma do 14.133,
de 2021.

1.5. O contrato estabelece a disciplina que sera aplicada em relacdo a vigéncia da contratagao.
Subcontratacao

1.6. O Contratado nao podera subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual

2. Fundamentacao e Descricao

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO
2.1. Nao se aplica.
2.2. Nao se aplica.

2.3. O objeto da contratacdo nao esta previsto no Plano de Contrata¢ées Anual, uma vez que nos termos do artigo tinico
das Disposicoes Transitérias do Decreto 67.689/2023 foi facultativo em 2023

3. Descricao da Solucao

3.1. A descricdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada no Documento de Formalizagdo de Demanda.

4. Requisitos da Contratacao
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri¢do do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis:
Indicacao de marcas ou modelos ( Art. 41, inciso |, da Lei n® 14.133, de 2021):
4.2. N&o se aplica

Da vedacao de contratacao de marca ou produto

4.3. N&o se aplica

Da exigéncia de amostra

4.4. N&o se aplica

Da exigéncia de carta de solidariedade

4.15. N&o se aplica

Subcontratacao
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4.16. Ndo é admitida a subcontratacéo do objeto contratual.
Garantia da contratacdo

4.19. Nao havera exigéncia da garantia da contratacéo dos
Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de Execucao do Objeto

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

CondicBes de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias artigos 96 e seguintes da Lei n°® 14.133, de 2021, pelas razdes constantes
do , contados da emissdo da nota de empenho, em remessa Unica.

5.2. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, o fornecedor devera comunicar as razfes respectivas com pelo
menos 05 (cinco) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacéo de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes
de caso fortuito e for¢ca maior.

5.3 Os bens deverdo ser entregues no seguinte enderegos:

Unidade

Penitenciaria José Parada Neto

Endereco

Rua Benedito Climério de Santana, 600 - Varzea do Palacio -

Guarulhos-SP CEP: 07034-080

(REGIME FECHADO)

Garantia, manutencgdao e assisténcia técnica

5.4 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor)
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6. Modelo de Gestao do Contrato
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6.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da Lei n°®
14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucdao total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensao do contrato, o cronograma de execugao sera

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicacdes entre o 6rgéo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4. O Contratante podera convocar representante do Contratado para adog¢éo de providéncias que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Apos a celebracédo da contratagdo, o Contratante podera convocar o representante do Contratado para reunido inicial
para apresentacdo do plano de fiscalizagdo, que contera informac8es acerca das obrigagcBes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizagdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execu¢do do Contratado, quando houver, do
método de afericdo dos

resultados e das sang¢des aplicaveis, dentre outros

Fiscalizacao

6.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos ( Lei n®14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanharéa a execugado do contrato, para que sejam cumpridas todas as condi¢cdes
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracéo. (

Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas

a execucdo do contrato, com a descri¢cdo do que for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados.

( Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, 81°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird notificac8es para a corregao

da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcdo. ( Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 1ll);

6.7.3. O fiscal técnico adotara medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto a necessidade

de suspensao da execucédo do objeto ( Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informaré ao gestor do contrato, em tempo habil, a situagdo que demandar deciséo ou
adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necesséarias e saneadoras, se for o caso ( Lei
federal n° 14.133, de 2021, artigo 117, § 2°.

6.7.5. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execuc¢do do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato ( Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalizagdo Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencgéo das condi¢des de habilitagdo da contratada, acompanhara o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatdérios pertinentes, caso necessario ( Art. 23, | e Il, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara tempestivamente
na solucédo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a

sua competéncia; ( Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado devera comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas em outras normas especificas, com aindicacdo dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos
termos do paragrafo Gnico do art. 116 da Lei n°® 14.133, de 2021.

6.9. N&o se aplica.

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato exercera a atividade de coordenacgao dos atos de fiscalizagao técnica, administrativa e setorial e dos
atos preparatorios a instrucdo processual visando, entre outros, a prorrogacéo, a alteracéo, ao reequilibrio, ao pagamento, a
eventual aplicagdo de sanc¢des e extingdo do contrato ( Decreto estadual n°® 68.220, de 2023, inciso Ill do art. 2°).

6.11. O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas
a execucgdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a
sua competéncia. ( Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, Il)
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6.12. O gestor do contrato acompanhara a manutencéo das condi¢cdes de habilitagdo da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagao e do pagamento da despesa no
relatério de riscos eventuais. ( Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, 1lI).

6.13. O gestor do contrato emitird documento comprobatorio da avaliagado realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obriga¢cdes assumidas pelo contratado, com menc¢éo ao seu desempenho na execucao
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. (

Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de responsabilizacdo para fins
de aplicacdo de sanc¢des, a ser conduzido pela comissédo de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competéncia para tal, conforme o caso. ( Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informacgdes sobre a consecucéo dos objetivos que tenham
justificado a contratagao e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragéo. (
Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato devera enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidac&o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao nos termos do contrato

7. Critérios de Mediacao e Pagamentos

Do recebimento
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7.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para efeito de
posterior verificacao de sua conformidade com as especifica¢cées constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

7.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando em desacordo
com as especificacoes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 02 (dois)
dias, a contar da notificacdao da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 02 (dois) dias tuteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente pela Administracao, apos a verificacio da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitacao mediante termo detalhado.

7.4. No caso de contrataciao decorrente de despesa cujo valor nao ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do
14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de até 02 (dois) dias tteis. art. 75 da Lei n°

7.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual periodo,
quando houver necessidade de diligéncias para a afericao do atendimento das exigéncias contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, devera ser observado
o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine a
parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacao e pagamento. 7.7. O prazo para a solucdo, pelo
contratado, de inconsisténcias na execu¢dao do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca
equivalente, verificadas pela Administracdo durante a analise prévia a liquidacao de despesa, ndao sera computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisorio ou definitivo ndao excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca do servico
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do contrato

Liquidagéo

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de 10 (dez) dias Uuteis para fins de
liquidacdo, a contar de seu recebimento pela Administracdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo,
justificadamente, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do atendimento das exigéncias contratuais (art. 7°,
I, e 8§ 2° e 3°, da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual n°® 67.608, de 2023 ).

7.9.1. O prazo de que trata a subdivisdo acima sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogagéo nele
especificada, no caso de contratacdo decorrente de despesa cujo valor ndo ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do
caput do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021 .

7.10. Para fins de liquidacéo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessarios e essenciais do documento, tais como, caso aplicaveis:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emisséo;

7.10.3. os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

7.10.4. o periodo respectivo de execucado do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

7.11. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagao da despesa, esta ficara
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovacdo da
regularizacdo da situacdo, sem énus ao Contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacédo da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletrdnicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021 .
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7.13. A Administracdo devera realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenc¢ao das condi¢c8es de habilitagdo exigidas; b)
identificar possivel razdo que impec¢a a contratacdo no ambito do 6rgdo ou entidade, tais como a proibi¢cdo de contratar com a
Administragcdo ou com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3,
de 26 de abril de 2018 n°® 67.608, de 2023 )., c/c Decreto estadual n°® 67.608. de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situacdo de irregularidade do Contratado, serd providenciada sua notificagdo, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagcdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

7.15. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera comunicar aos 6rgaos
responsaveis pela fiscalizacao da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do Contratado, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necesséarias a extingdo contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela extingdo do
contrato, caso o Contratado néo regularize sua situagéo junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento sera efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentacdo da nota fiscal ou documento de
cobrancga equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidagcdo da despesa, conforme se¢ado anterior, nos termos do art. 2°,
I, do Decreto estadual n° 67.608, de 2023 .

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados monetariamente na forma da
legislacdo aplicavel (artigo 2°, inciso lll, do Decreto estadual n°® 67.608, de 2023, c/c o artigo 1° do Decreto estadual n°® 32.117, de
1990 ), bem como incidirdo juros moratorios, a razdo de 0,5% (meio por cento) ao més, calculados pro rata temporis, em relagao
ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para depdsito em conta corrente bancéaria em nome do
Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condicdo para a realizagdo dos pagamentos a inexisténcia de registros em nome do Contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados de Orgéos e Entidades Estaduais CADIN ESTADUAL”, o qual devera
ser consultado por ocasido da realizacdo de cada pagamento. O cumprimento desta condicdo podera se dar pela
comprovacéo, pelo Contratado, de que 0s registros estdo suspensos, nos termos do artigo 8° da Lei estadual n® 12.799,
de 2008 .

7.21. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

7.22. O Contratante poderd, por ocasido do pagamento, efetuar a retencao de tributos determinada por lei, ainda que n&o haja
indicagdo de retencdo na nota fiscal apresentada ou que se refira a retencdes néo realizadas em meses anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na fonte, quando
da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislac&o vigente.

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de 2006 , ndo sofrera a
retencdo tributaria quanto aos impostos e contribuicBes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributéario
favorecido previsto nareferida Lei Complementar.

Antecipacao de pagamento

7.24. Nao se aplica.
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8. Forma e Critérios de Selecao

Forma de selecao e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado sera selecionado por meio de realizagdo de procedimento de dispensa de licitagdo, com fundamento na
hipdtese do art. 75, caput, inciso Il, da lei n° 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual n°68.304, de 9 de
Janeiro de 2024.

Regime de execugdao

8.2. O regime de execucédo do contrato serd o de menor prego.
8.3. Nao se aplica

Forma de fornecimento

8.4. O fornecimento do objeto serd empreitada por prego com entrega imediata
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Exigéncias de habilitagcéo

8.5. Previamente a celebragdo do contrato, a Administracdo verificard o eventual descumprimento das condi¢des para
contratagcdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que a impeca, mediante a consulta aos seguintes cadastros
informativos oficiais:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da Unido
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniéo
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade — CNCIAI, do
Conselho Nacional de Justica (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrénico de Aplicacdo e Registro de San¢des Administrativas — e-San¢des (http://www.esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas — CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.
aspx); e

g) Relacdo de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de S&o Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

8.6. Em relacdo a pessoa juridica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alinea “d” da subdivisdao anterior
sera realizada também quanto a seu sdcio majoritario, por forca do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as
sancoes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de contratar com o Poder
Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sdcio majoritario.

8.7. Caso conste na Consulta de Situagao do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

8.8. Também constitui condicdo para a celebragcdo da contratacdo, bem como para a realizagdo dos pagamentos dela
decorrentes, a inexisténcia de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos n&o Quitados de Orgéos
e Entidades Estaduais — CADIN ESTADUAL". Esta condicdo serd considerada cumprida se o devedor comprovar que 0sS
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8°, 8§ 1° e 2°, da Lei estadual n® 12.799, de 2008 .

8.9. A habilitagdo do interessado sera verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.10. E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentagdo constante do Sicaf, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administracdo, a respectiva documentacao atualizada.

8.11. N&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagcdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.12. Nao se aplica;
8.13. Nao se aplica;

8.14. Ato de autorizacdo Habilitacao juridica para o exercicio da atividade, expedido pelo érgao competente, quando a
atividade assim o exigir.

Habilitac&o juridica

8.15. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins de
identificacdo em todo o territério nacional;

8.16. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.17. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢cdo de Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitagao
ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/lempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;
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8.18. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

8.19. Sociedade empreséria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da
Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a
qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020 ;

8.20. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

8.21. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscricdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia
da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz;

8.22. Sociedade cooperativa: ata de fundacédo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado a Lei n°® 12.690, de 2012 ; ; documentos de elei¢cdo ou designacédo dos
atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organizagdo das Cooperativas Brasileiras de que trata o art.
107 da Lei n®5.764, de 16 de dezembro 1971,

8.23. Nao se aplica;

8.24. Nao se aplica;

8.25. Nao se aplica;

8.26. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacao respectiva
Habilitacé&o fiscal, social e trabalhista

8.27. Prova de inscrig@o no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacéo de certidao expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos
tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

8.29. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigco (FGTS);

8.30. Nao se aplica
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8.31. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certidao
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada
pelo 1° de maio de 1943;

8.32. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital pertinente ao seu ramo de
atividade e compativel com o objeto contratual; Decreto-Lei n° 5.452, de relativo ao domicilio ou sede do fornecedor,

8.33. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operacdes relativas a Circulacao
de Mercadorias e sobre prestacoes de Servicos de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicacao - ICMS, do
domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.34. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relacdao aos quais
seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, devera comprovar tal condicio mediante a apresentacdo de declaracao
da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.35. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricao nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. Qualificacao Econémico-Financeira

Qualificagdo Econdmico-Financeira
8.36. Nao se aplica;

8.37. Certiddao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresario
individual ou sociedade empresaria;

8.38. Nao se aplica;
8.39. Nao se aplica.

Qualificacdao Técnica
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8.40. Nao se aplica
8.41. Nao se aplica ;
8.42. Nao se aplica.
Outras comprovagdes
8.44.Nao se aplica
8.45.Nao se aplica ;

8.32. Tratando-se de cooperativas, serd exigida a seguinte documentagdo complementar, para evidenciar a observancia do
disposto no art. 16 da Lei n®14.133, de 2021:

8.32.1. A relagao dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratacdo e que executardo o contrato,
com as respectivas atas de inscri¢do, respeitado o disposto ; nos arts. 4°, inciso Xl, 21, inciso | e 42, §882° a 6° da Lei n. 5.764,
de 1971 ;

8.32.2. A declaracgao de regularidade de situacdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.32.3. Regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.32.4. Edital de convocacgdo e ata da Ultima assembleia geral, e registro de presenca dos cooperados presentes nessa
assembleia;

8.32.5. Ata dareunido em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitacéo;

8.32.6. A Ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme disp8e o art. 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou uma
declaracéo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida pelo 6rgéo fiscalizador;

8.32.7. Documentacdo que seja demonstrativa de atuacdo em regime cooperado, com reparticdo de receitas e despesas entre os
cooperados, caso essa circunstancia nao esteja evidenciada na documentacdo a ser apresentada para atendimento as
subdivisdes anteriores. 9. Estimativas do Valor da Contratagéo Valor (R$): 42.070,99

9. Estimativas do Valor da Contratacao

Valor (R$): 16.000,00

9.1. O valor estimado total da contratacdo é de R$ 16.000,00 ( Dezesseis mil reais ) conforme custos unitarios apostos na tabela
acima. O valor estimado da contratacédo foi definido com observéancia do disposto no Decreto estadual n°® 67.888, de 17 de

Agosto de 2023 .

10. Adequacdo Orcamentaria

10.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no Orgamento do Estado.
10.2. No presente exercicio, a contratagcdo sera atendida pela seguinte dotacao:

1) Gestado/Unidade: 380127;

I1) Fonte de Recursos: 150010001;

IIl) Programa de Trabalho: 380304;
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1IV) Elemento de Despesa: 339039;

10.3. Quando a execug¢éo do contrato ultrapassar o presente exercicio, a dotagdo relativa ao(s) exercicio(s) financeiro(s) subsequente(s)
seréd indicada apds aprovacgédo da Lei Orcamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

1. Responsaveis

Todas as assinaturas eletronicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, de 13 de novembro de
2020.

CLAUDINEI TEIXEIRA DE SOUZA

Autoridade competente

1Y
tf Assinou eletronicamente em 07/11/2025 as 11:08:16.

GABRIELA RODARTE

Responsavel pela contratagdo direta

1Y
tf Assinou eletronicamente em 07/11/2025 as 11:03:39.
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	ITEM SIAFISIC  
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL
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	01
	R$ 16.000,00
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	2. Fundamentação e Descrição
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. Não se aplica.
	2.2. Não se aplica.
	2.3. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, uma vez que nos termos do artigo único das Disposições Transitórias do Decreto 67.689/2023 foi facultativo em 2023

	3. Descrição da Solução
	4. Requisitos da Contratação
	5. Modelo de Execução do Objeto
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega  5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias  artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do  , contados da emissão da nota de empenho, em re

	6. Modelo de Gestão do Contrato
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de  2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
	Fiscalização  6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  6.7. O fisc
	6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquida
	 6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
	 6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e ges

	7. Critérios de Mediação e Pagamentos
	7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscal
	7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
	7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualida
	7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (
	7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das ex
	7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emi
	7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato
	Liquidação
	7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, 
	7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapa
	7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
	7.10.1. o prazo de validade;
	7.10.2. a data da emissão;
	7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
	7.10.5. o valor a pagar; e
	7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciand
	7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referi
	7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão
	7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação o
	7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Co
	7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defes
	7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
	Prazo de pagamento
	7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, con
	7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2
	Forma de pagamento
	7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.
	7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais CADIN E
	7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retençõ
	7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqu

	8. Forma e Critérios de Seleção
	 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	8.1.  O contratado será selecionado por meio de realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da lei n° 14.133, de 2021, observando-se o
	Regime de execução
	8.2. O regime de execução do contrato será o de menor preço.
	Exigências de habilitação
	8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a con
	a) SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
	c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
	d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.
	e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
	f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e
	g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).
	8.6. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Le
	8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela
	8.8. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo 
	8.9. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.
	8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
	8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.12. Não se aplica;
	8.13. Não se aplica;
	8.14. Ato de autorização Habilitação jurídica para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	Habilitação jurídica
	8.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.17. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/e
	8.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato s
	8.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
	8.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civi
	8.22. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2
	8.23. Não se aplica;
	8.24. Não se aplica;
	8.25. Não se aplica;
	8.26. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	8.27. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
	8.29. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.31. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consol
	8.32. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Decreto-Lei nº 5.452, de rel
	8.33. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e interm
	8.34. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condiç
	8.35. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
	Qualificação Econômico-Financeira
	8.36. Não se aplica;
	8.37. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;
	8.38. Não se aplica;
	8.39. Não se aplica. 
	8.40. Não se aplica
	8.41. Não se aplica ;
	8.42. Não se aplica.
	Outras comprovações
	8.44.Não se aplica
	8.45.Não se aplica ;
	8.32. Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:
	8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto ; nos arts. 4º
	8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	8.32.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
	8.32.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;
	8.32.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
	8.32.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo ór
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